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COSEMS/SP realiza Planejamento 2015 /2017
► PÁG. 3



C om a publicação, no último dia 22 de maio,
do Decreto Presidencial que regulamenta os

contingenciamentos orçamentários para  2015
(http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visual-
iza/index.jsp?data=22/05/2015&jornal=1000&
pagina=7&totalArquivos=8) temos, enfim, a
configuração final do orçamento da União. Ao
final do processo de cortes e contingenciamen-
tos, estabeleceu-se uma redução global de se-
tenta bilhões de reais, com maior peso sobre o
Ministério das Cidades, o da Saúde e o da Edu-
cação. No caso do Ministério da Saúde, a redu-
ção foi de aproximadamente 20%. O valor total
do orçamento da pasta ficou em cerca de 89 bi-
lhões de reais. Foi o que restou de um valor  pre-
visto na peça orçamentária inicial enviada ao
Congresso de 109 bilhões, redu-
zido depois no processo de apro-
vação pelo Congresso e sanção
pela Presidente, para 98 bilhões,
e agora contingenciado.  O orça-
mento separa despesas obrigató-
rias, que foram mantidas, de
despesas discricionárias, referen-
tes a investimentos e emendas
parlamentares, entre outras, ini-
cialmente previstas em 21,8 bi-
lhões e reduzidas para 12,5
bilhões

Na repartição despesas da
União, a maior fatia do orçamento é destinada
para o pagamento de amortizações e juros da
dívida pública (cerca de 46%), seguindo-se a
Previdência (21%), as transferências para esta-
dos e municípios (9%). Para o Ministério da
Saúde cerca de 3%.

O montante reservado para juros e amortiza-
ções da dívida consome quase a metade do or-
çamento e deverá atingir cerca de 400 bilhões
de reais. Para essa fração do orçamento não há
previsão de contingenciamento, aliás o Decreto
Presidencial que promulga o orçamento exclui
os juros e amortizações da dívida pública das
medidas redutoras (artigo 1º, parágrafo 1º, in-
ciso I, alíneas “c” e “d” do Decreto 8456/2015).

O total gasto com juros e amortização da dí-
vida publica é, para 2015, maior que o de 2014
em 89 bilhões de reais. Curiosamente, é o

mesmo valor do orçamento final do Ministério
da Saúde para 2015. O valor integral destinado
ao SUS para 2015 corresponde apenas à fração
acrescentada ao pagamento da divida pública
neste ano!

O pagamento dos juros e amortização da dí-
vida pública direciona quase a metade do orça-
mento da União para o restrito segmento de
aplicadores em títulos governamentais, remu-
nerados com uma das taxas de juros mais altas
do planeta, e em prazos curtos, constituindo,
na prática, uma verdadeira política de garantia
de transferência de renda para os que já estão
no topo da pirâmide social e econômica. Cada
ponto percentual acrescentado à taxa de juros
(Selic) corresponde a aumento de quinze a

vinte de bilhões de reais na dí-
vida pública, ou um quinto do
orçamento da saúde. Vale repe-
tir: cada ponto porcentual da
taxa de juros corresponde a um
quinto do orçamento do Ministé-
rio da Saúde!

O ajuste fiscal é necessário,
isso não se discute. Não se pode
gastar mais que o arrecadado. O
que está em discussão é quem
deve pagar a conta, como deve
ser distribuído o ônus entre os
diversos segmentos da socie-

dade. É um debate que nos diz respeito, tanto
como cidadãos quanto na condição de respon-
sáveis pela execução de uma das mais impor-
tantes políticas públicas vigentes em nosso
país. Não podemos nos omitir, sob pena de
continuarmos na inócua atitude de chorar pelo
leite derramado enquanto outros decidem o
futuro do SUS, isto é, decidem se ele será de
fato um sistema de saúde de acesso universal,
garantia de um direito de todos os brasileiros,
ou se irá converter-se em uma política assis-
tencialista destinada aos setores social e eco-
nomicamente mais vulneráveis (cfe. Vilaça
Mendes E, Revista Estudos Avançados,
27(78): 27-34, 2013).

Stênio Miranda, Presidente do COSEMS /SP,  SMS
Ribeirão Preto
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►EDITORIALEDITORIAL

O FINANCIAMENTO DA 
SAÚDE EM 2015...
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PRESIDENTE: STÊNIO MIRANDA – SMS DE RIBEIRÃO PRETO

1ºVICE-PRESIDENTE: ODETE GIALDI – SMS DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

2ºVICE-PRESIDENTE: KELEN CARANDINA – SMS DE CORDEIRÓPOLIS

1º SECRETÁRIO: MARIA AUXILIADORA ZANIN – SMS DE JAGUARIÚNA

2º SECRETÁRIO: CARMEM GUARIENTE PAIVA – SMS DE PEREIRA BARRETO

1ºTESOUREIRO: CÉLIA BORTOLETTO – SMS DE MAUÁ

2ºTESOUREIRO: CARMINO DE SOUZA - SMS DE CAMPINAS

DIRETOR DE COMUNICAÇÃO: LUIS CARLOS CASARIN – SMS DE JUNDIAÍ

VOGAIS
CLAUDIO LUCAS MIRANDA – SMS DE BOTUCATU

DAVI FURUTANI DE OLIVEIRA – SMS DE BRODOWSKI

DENISE CARVALHO – SMS DE ASSIS

DENILSON RODRIGUES – SMS DE ITAPETININGA

JOSÉ CARLOSTEIXEIRA – SMS DE ARAÇATUBA

FERNANDO MONTI – SMS DE BAURU

MARA JACINTO – SMS DE CEDRAL

MARIA DALVA DOS SANTOS – SMS DE ITAPEVI

PAULO ROBERTO ROITBERG – SMS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

ROBERTA MENEGHETTI BRANDÃO – SMS DE CRAVINHOS

RUI PAIVA – SMS DE GUARUJÁ

SANDRA BARBEIRO – SMS DE EMBU DAS ARTES

SILVIA FORTI – SMS DE OLÍMPIA

TEREZINHA PACHÁ – SMS DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

CONSELHO FISCAL
ANDRÉ LUIS CAMARGO – SMS DE OURINHOS

MARIA ALICE GARCIA CAPPARELLI – SMS MATÃO

ROBERTOTORSIANO - SMS COROADOS

ASSESSORES
CLEIDE CAMPOS

FLORIANO NUNO PEREIRA

LIDIA TOBIAS

MARCIATUBONE

MARIA DO CARMO CARPINTERO

MARIA HERMÍNIA CILIBERTI

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO
BRUNO SCARPELLI QUIQUETO
CLAUDIA MEIRELLES

E-MAIL: comunicacao@cosemssp.org.br 

PROJETOGRÁFICO E EDITORAÇÃOELETRÔNICA:  EUGENIO LARA

GRÁFICA: LASER PRESS GRÁFICA E EDITORA LTDA.

TIRAGEM: 1.200 EXEMPLARES
PERIODICIDADE: MENSAL - PAPEL RECICLADO

CORRESPONDÊNCIA:AVENIDA DOUTOR ARNALDO, 351
3º ANDAR, SALA 309 - CEP: 01246-000, SÃO PAULO - SP

E-MAIL: cosemssp@cosemssp.org.br
SITE: www.cosemssp.org.br

“NÃO PODEMOS

NOS OMITIR

ENQUANTO

OUTROS DECIDEM

O FUTURO 

DO SUS”



C O S E M S / S P  -  E M D E F E S A D O S U S

A nova diretoria e assessores do COSEMS/SP
realizaram, em maio, planejamento estra-

tégico com eixos e ações que nortearão os pas-
sos do Conselho para os próximos dois anos.
Pautada na Carta de Campos do Jordão, a reu-
nião, que ocorreu em São Paulo, abordou os
principais anseios e propostas levantados pelos
secretários municipais de Saúde paulistas e
apontou caminhos na busca de resultados efica-
zes para a gestão da Saúde.

Dentre os principais temas debatidos
estão: processo de regionalização da saúde
no estado, melhor articulação entre os entes
federados, judicialização nos municípios,
sustentabilidade do SUS, educação perma-
nente, estratégia Apoiadores, comunicação
em Saúde, relacionamento com a Secretaria
de Estado da Saúde de São Paulo (SES/SP),
dentre outros.

“Durante todo o dia elaboramos planos de
ações em diversas áreas, de curto, médio e
longo prazo, focando o interesse municipal em
temas estratégicos para as gestões. Foram es-
tabelecidas boas propostas e metas para se-
guirmos com o trabalho. Houve grande
engajamento de todos os diretores e o resul-
tado foi excelente. Fôlego renovado da nova
diretoria e muitos desafios a serem alcança-
dos”, explicou o presidente do COSEMS/SP,
Stênio Miranda.

O COSEMS/SP tem como compromisso a
luta pelos interesses dos municípios paulistas
no aprimoramento do sistema público de
Saúde. Possui assessoria técnica e diretores ex-
perientes e qualificados para orientar e defen-
der os gestores de Saúde frente aos inúmeros
desafios do SUS.

“A participação e protagonismo de todos os
secretários de Saúde do estado serão importan-
tes para a concretização do trabalho”, ressaltou
Miranda.

A oficina foi coordenada por Carminha Car-
pintero, ex-assessora e ex-presidente do CO-
SEMS/SP.

nCARTA

A Carta de Campos do Jordão é o documento
legítimo, aprovado em Assembleia Geral de se-
cretários de Saúde e que expressa os pontos es-
senciais de enfrentamentos do Conselho nos
próximos anos. Está disponível no portal do
COSEMS/SP: www.cosemssp.org.br.
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DIRETORIA DO COSEMS/SP ELABORA 
PLANEJAMENTO PARA GESTÃO 2015/17
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n Carminha Carpintero, ex-presidente do COSEMS/SP, coordenou a oficina

n Diretoria e assessores discutem as metas do planejamento de forma participativa 



P aira no conturbado ambiente político de Bra-
sília uma terrível ameaça a recentes benefí-

cios que representaram avanços significativos na
efetivação do direito à saúde em nosso país. 

Articulam-se, na verdade, os mesmos interes-
ses subalternos que, em 2007, motivados por
mesquinhas disputas político-partidárias, foram
responsáveis por suprimir recursos da ordem de
sessenta e cinco bilhões de reais (em valores
atuais) e que teriam por destinação a saúde pú-
blica, já naquela época fragilizada pelo financia-
mento insuficiente.

O objetivo do ataque que ora se prepara é a de-
sarticulação do Programa “Mais Médicos para o
Brasil”.

Vale a pena lembrar as origens do “Mais Mé-
dicos”. Havia, desde meados da década passada,
progressiva insatisfação com a insuficiência de
profissionais médicos para manter a adequada
assistência das pessoas que solicitavam os servi-
ços públicos de saúde. Como lembra o Prefeito
de Porto Alegre, José Fortunatti, Presidente da
Frente Nacional de Prefeitos (FNP), não havia
dificuldade para contratar médicos para traba-
lhar em hospitais, mas para as Unidades de
Saúde das periferias das grandes cidades, ou
para cidades do interior, a situação era inversa,
com obstáculos cada vez maiores para fixar pro-
fissionais. Cerca de setecentas cidades brasilei-
ras não contavam com um único médico em seus
serviços. Esse sentimento de insa-
tisfação assumiu dimensões de
reivindicação política e foi um dos
temas principais do Encontro da
Frente Nacional de Prefeitos em
2011, quando a pergunta “Onde
estão os médicos do Brasil?” tor-
nou-se bordão por todos repetido.
Documento elaborado pelos pre-
feitos foi entregue à Presidente da
República e ao Ministro da Saúde,
para expor essas dificuldades.

A insuficiência de profissionais
médicos é questão complexa, de-
corrente de múltiplos fatores, tem raízes histó-
ricas e culturais, passa pelo imaginário coletivo
e pelas expectativas em relação ao desempenho
e ao papel do médico em nossa sociedade, pela
organização e pela prática de formação desses

profissionais, entre muitas outras dimensões.
O Programa Mais Médicos foi planejado pelo

Ministério da Saúde como providência para res-
ponder, no curto prazo, às expectativas e exigên-
cias imediatas da sociedade em relação ao
suprimento de profissionais em todas as cidades

e unidades de saúde do país, mas
também como estratégia para in-
duzir mudanças de longo prazo e
de caráter estrutural, com o espe-
rado resultado de redimensionar,
do ponto de vista social e cultural,
a inserção e a atuação do profis-
sional médico na política pública
de saúde do Brasil.

Assim, o Mais Médicos foi pro-
jetado para desenvolver-se em vá-
rias etapas. A primeira delas,
iniciada já em 2012 e hoje em an-
damento, destina-se ao recruta-

mento e designação de profissionais
interessados em atuar na Atenção Básica e na
Estratégia de Saúde da Família em municípios
de todo o território nacional. Seu objetivo é obter
resultados imediatos, com garantia da presença

de profissionais médicos nos locais que mais
deles necessitam, muitos deles sem este profis-
sional para atender seus moradores. As disponi-
bilidades de trabalho existentes foram oferecidas
aos médicos brasileiros, brasileiros formados no
exterior ou estrangeiros já em atividade no Bra-
sil. Para as vagas remanescentes
foram convidados médicos es-
trangeiros que não atuavam em
nosso país. Por último, os postos
de trabalho ainda restantes foram
preenchidos por intermédio de
convênio estabelecido entre o go-
verno brasileiro e a Organização
Panamericana da Saúde - OPAS
para contratação de médicos pro-
venientes de Cuba, que investe
fortemente na formação desses
profissionais e que tem programas
de colaboração com diversos paí-
ses do mundo.

Aliás, a posição de Cuba para condução de
suas relações internacionais, de solidariedade e
ajuda humanitária, enviando médicos e profis-
sionais de saúde formados em suas universida-

des para que nos atuem mais diferentes países,
tem sido amplamente reconhecida na diploma-
cia mundial, como ocorreu recentemente com a
colaboração com países africanos para enfrentar
a epidemia do vírus Ebola.

A primeira etapa do Programa Mais Médicos
foi um enorme sucesso. Mais de
quatorze mil médicos (dois mil e
duzentos só no estado de São
Paulo) foram designados para
quase quatro mil municípios bra-
sileiros. Aderiram ao Programa
prefeituras sob responsabilidade
administrativa de todos os parti-
dos políticos em atividade no
Brasil.

De imediato foram beneficiados
cinquenta milhões de brasileiros,
a maioria residente nas periferias
das grandes cidades ou em cidades

do interior do país, justamente aqueles brasilei-
ros que mais impedimento tinham de obter
acesso à assistência médica. 

A abertura de novas inscrições em 2015 rece-
beu extraordinária adesão de médicos brasilei-

ros, que assumiram 92% das vagas oferecidas
para expansão do Programa este ano, refor-
çando evidências de sucesso do Programa. O
Ministério da Saúde prevê a ampliação da co-
bertura de beneficiados para sessenta e três mi-
lhões de pessoas.

Assim, ao componente assisten-
cial de resultados imediatos, já
mensuráveis pela ampliação de
cobertura e pela melhoria de indi-
cadores, e de médio e longo prazo,
com as subsequentes etapas de ex-
pansão e ajustamento da distri-
buição de profissionais nos
milhares de municípios, alia-se
outro, relacionado à formação de
novos profissionais, que rompe
com antigos e desfavoráveis con-
ceitos e direciona as ações de en-
sino profissional para objetivos
compatíveis com as prioridades da saúde pú-
blica. Também é de se destacar a natureza ajus-
tável do Programa, como a recente incorporação
do PROVAB (Programa de Valorização da Aten-
ção Básica), com enorme adesão de médicos bra-

sileiros e sem perda do objetivo do Programa.
Trata-se, como se pode concluir, de estratégia

complexa, a ser desenvolvida e ajustada ao longo
de perspectiva temporal contada em décadas.
Suas etapas são encadeadas e mutuamente sus-
tentadas. A extraordinária mudança de cenário
proporcionada pela presença de quatorze mil
médicos em cidades e unidades de saúde que
eram desprovidas, muitas absolutamente des-
providas, desses profissionais, estabelece uma
plataforma básica para que os próximos passos,
relacionados à formação, sejam adotados com
segurança.

As ameaças que rondam o Programa Mais
Médicos para o Brasil são muitas, como a en-
grendrada no momento por dois senadores da
República, não por acaso pertencentes a partido
de oposição ao governo, o que parece mostrar
que, neste caso, estes representantes colocaram
a disputa político-partidária acima dos interes-
ses da sociedade. De igual risco é recente rela-
tório do TCU sobre o Programa Mais Médicos
para o Brasil, cujo conteúdo, em que pese a pos-
sível boa intenção, analisa apenas os seis meses
iniciais de um Programa que tem indiscutível
complexidade e, por isso, pode formar uma visão
equivocadamente deformada. O mesmo se pode
dizer do estreito corporativismo de setores de re-
presentação médica que teimam em não deixar
que o Programa leve médicos para onde os mé-

dicos brasileiros se recusam em ir.
Estas ações trazem risco à con-

tinuidade de um Programa que
atingiu grande índice de satisfa-
ção para quem utiliza o SUS,
como mostram várias pesquisas
já realizadas.

Porém, além de atentar contra
uma ação bem sucedida do nosso
sistema público de saúde, embu-
tem uma prática inaceitável: a de
tratar com tanta mesquinhez algo
de importância tão fundamental à
saúde e à vida.

Stenio Miranda – Presidente do Conselho de Secretarios
Municipais de Saúde do Estado de São Paulo (COSEMS/SP).
Fernando Monti – Presidente do Conselho Nacional de
Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS).
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n Médica cubana Maricel Mejias destacou-se pelo atendimento cuidadoso a pacientes de UBS em Embu das Artes n Programa Mais Médicos 2015 

A SUSTENTABILIDADE DO SUS E O FUTURO DA SAÚDE

“VALE 
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DO 'MAIS
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BRASILEIROS

ASSUMIRAM 92%

DAS VAGAS

OFERECIDAS

PARA 2015”
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C om o intuito de ajudar a divulgar o SUS
que dá certo via COSEMS/SP, abrimos

um espaço nas nossas mídias para divulgação
de experiências municipais que possam servir
de bons exemplos de gestão e impacto em in-
dicadores de saúde. Seguiremos um calendá-
rio temático alinhado com as políticas
públicas vigentes.

Para tanto, basta seguir as seguintes condi-
ções: 

— Ser associado do COSEMS/SP;
— Matéria em texto jornalístico de até

4.000 caracteres (com espaço) e foto, com
identificação do secretário de Saúde e tempo de
sua gestão; 

— Enviar para o e-mail comunicacao@
cosemssp.org.br durante o mês vigente se-
gundo calendário temático proposto. 

n TEMA DE JUNHO
Atenção Básica (ações com foco na im-

plantação do e-SUS, informatização de rede,
Estratégia Saúde da Família - ESF). 

Serão publicadas no portal do COSEMS/SP
(www.cosemssp.org.br) uma matéria por

porte de cidade, sendo: municípios pequeno
porte, até 50 mil;  médio porte, até 500 mil e de
grande porte, acima de 500 mil. 

As matérias selecionadas também serão pu-
blicadas nas redes sociais do COSEMS/SP:

Twitter - @cosemssp; e Facebook. 
Contamos com a participação de todos que

trabalham na defesa do SUS! Confira os
temas dos próximos meses e planeje com sua
equipe! 

O SUS QUE DÁ CERTO!

COSEMS/SP NO FACEBOOK

u POST MAIS VISUALIZADO EM MAIO

Curtidas: 127
Compartilhamentos: 82
Visualizações: 22.752

O SUS é direito de todos 

os brasileiros: os que usam, os que 

não usam, os que precisam ou não, 

os que acreditam ou não ! 

E é garantido na Constituição

e está presente em todos os 

lugares do Brasil!
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Luciano Huck e
Angélica são
atendidos pelo SUS

@cosemsspCosems SP Canal Cosemssp

CONFIRA NOTÍCIAS, FOTOS E VÍDEOS
EM NOSSO PORTAL! SÃO MAIS DE 

3.500 ACESSOS SEMANAIS

www.cosemssp.org.br

u JULHO
Conferências Municipais de Saúde;
u AGOSTO

Redes Temáticas em São Paulo (foco rede Cegonha/Urgência e Emergência);
u SETEMBRO

Atenção Especializada (foco nos ambulatórios e serviços especializados e sua
regulação regional);
u OUTUBRO

Judicialização (combate aos gastos públicos 
não orçamentados);
u NOVEMBRO

Contratualização Hospitalar (foco nas modalidades de gestão);
u DEZEMBRO

Mais Médicos 2015 (monitoramento municipal).

CALENDÁRIOTEMÁTICO
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O s Secretários Municipais de Saúde do
Estado de São Paulo, reunidos em seu

XXIX Congresso, no período de 18 a 20 de março
de 2015, em Campos do Jordão, expressam
sua firme posição na defesa do Sistema Único
de Saúde (SUS) e, por meio da presente carta
e pelo Conselho de Secretários Municipais de
Saúde do Estado de São Paulo “Dr. Sebastião
de Moraes” (COSEMS/SP), manifestam seu
compromisso com o aprimoramento do SUS
nos municípios paulistas.

1. Defesa intransigente do SUS como modelo de
política pública para a saúde que corresponda às
expectativas e necessidades da população brasi-
leira, em harmonia com os princípios republica-
nos estabelecidos pela Constituição Federal;

2. Fortalecer seu papel de interlocutor entre as es-
feras de governo e a sociedade civil e promover,
em todas as instâncias a que tiver acesso, a defesa
do SUS como política pública;

3. Manter o apoio e participar ativamente do mo-
vimento nacional pela aplicação no SUS de 10% das
receitas correntes brutas da     União; lutando no
plano imediato para exclusão dos recursos da saúde
da Desvinculação de Receitas da União (DRU);

4. Repactuação das responsabilidades de financia-
mento do SUS, com o objetivo de:
a) Dotar o sistema de sustentabilidade a médio e
longo prazo, segundo parâmetros que garantam
os princípios da universalidade, equidade, integra-
lidade e gratuidade;
b)Reequilibrar as participações dos entes federati-
vos, de modo a desonerar os municípios, que estão
hoje no limite de suas possibilidades orçamentárias;

5.Repactuação dos compromissos, responsabilida-
des e obrigações interfederativas, tanto do ponto de
vista da operação do SUS, quanto no que se refere
às relações entre os entes federados, que tenham
impacto nas políticas de saúde;

6. Reformulação, simplificação e desburocratiza-
ção das regulamentações existentes, respeitadas a
isonomia e a autonomia dos entes federativos, ob-
servadas as peculiaridades regionais e municipais;

7. Aprimorar o SUS no Estado de São Paulo e de-
finir as responsabilidades e compromissos de cada
um dos entes federados, conforme previsto no De-

creto número 7508, de 2011, por meio de Instru-
mento de Pactuação Regional;

8.Fortalecer as instâncias de gestão interfederativa
regional e adotar a regionalização como ferramenta
para estruturar estratégias sólidas de sustentabili-
dade do sistema e de garantia de seus princípios;

9. Estimular uma ampla discussão com as gestões
municipais, estadual e federal sobre as modalida-
des de gestão pública e estatal do SUS, conside-
rando que devem ser superados os modelos que
precarizam vínculos e privatizam o SUS;

10. Invocar ao governo do Estado de São Paulo a am-
pliaçao da aplicação de recursos em saúde, na moda-
lidade fundo a fundo, tendo em vista a grave situação
financeira dos municípios, para co-financiamento
das políticas de saúde implantadas, tais como: Aten-
ção Básica, Regulação, Transporte Sanitário, Atenção
Psicossocial, Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência (SAMU) e Atenção às Urgências e Emergên-
cias, pronto atendimento 24 horas, dentre outras; 

11. Apoiar e participar da consolidação e ampliação
do Programa Mais Médicos para o Brasil, como ins-
trumento de organização e ampliação do acesso e do
cuidado em saúde, com ênfase na Atenção Básica;

12. Reafirmar o compromisso inabalável com os
princípios da Reforma Psiquiátrica e da Política
Nacional de Saúde Mental;

13. Atuar no debate sobre Assistência Farmacêu-
tica, notadamente na proposição de estratégias de
sustentabilidade financeira, incorporação tecno-
lógica e implantação de parque produtor dotado
de tecnologia nacional, direcionado às necessida-
des farmacoterapêuticas e farmacoimunológicas
relevantes para a saúde coletiva;

14. Participar ativamente de iniciativas que te-
nham por finalidade promover a formação técnica
e ética de profissionais para atuação no SUS;

15. Ampliar a comunicação em saúde para todos
profissionais de saúde pública como instrumento
de educação permanente e de compromisso com
a defesa da imagem do SUS, assim como incenti-
var a participação responsável nas mídias sociais; 

16. Desenvolver estratégias de fortalecimento do
controle e participação social, através dos Conse-

lhos e das Conferências de Saúde como instância
de deliberação da Política de Saúde;

17. Fortalecer a articulação com o Movimento dos
Prefeitos, com o Legislativo, Ministério Público e
Judiciário para a compreensão do SUS como Po-
lítica de Estado, inclusiva, sustentável e de quali-
dade, aproximando a sociedade dos desafios e
limites do Sistema de Saúde;

18. Fortalecer o COSEMS/SP para a defesa in-
transigente da saúde da população, pautada no
compromisso com o SUS, no respeito à autonomia
dos municípios e na perspectiva de relações inter-
federativas de cooperação e solidariedade.

19. Articular junto ao Congresso Nacional e Go-
verno Federal as seguintes medidas:
a) Que as emendas impositivas não reduzam os
recursos ordinários dos programas e políticas de
saúde instituídos;
b)Que das emendas impositivas, pelo menos 50%
dos valores sejam destinados ao custeio de ações
e serviços de saúde;

20. Defender no Estado de São Paulo, a destina-
ção obrigatória de no mínimo 50% dos recursos
de emendas parlamentares para a Saúde, permi-
tindo também o uso em custeio dos serviços de
saúde, a serem acordadas entre a Secretaria de Es-
tado da Saúde de São Paulo (SES/SP) e o CO-
SEMS/SP, sem prejuízo do orçamento anual;

21. Solicitar apoio imediato financeiro dos entes
federados (Estado e União) aos municípios que
atravessam epidemia de Dengue;

22. Mobilizar o conjunto dos municípios paulis-
tas para que as Conferências municipais, estadual
e nacional de saúde se firmem como espaço de efe-
tivação do SUS como Política de Estado e do Pacto
Interfederativo;

23. Lutar para desvincular o gasto com pessoal da
Assistência à Saúde, dos limites de pessoal esta-
belecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal;

24. Empenhar esforços para que seja discutida e
aprovada, de forma tripartite (municípios, Esta-
dos e União), uma política nacional para especia-
lidades, nos moldes da Politica Nacional de
Atenção Básica, de Urgência e Emergência, de
Saúde Mental e outras.

CARTA DE CAMPOS DO JORDÃO
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A II Jornada de Direito da Saúde,
realizada pelo Conselho Nacional

de Justiça (CNJ) nos dias 18 e 19 de
maio em São Paulo, aprovou 23
Enunciados Interpretativos que tra-
zem informações técnicas para subsi-
diar os magistrados na tomada de
decisões em ações judiciais sobre di-
reito à saúde.

O evento teve o objetivo de promo-
ver o diálogo entre todos os setores
preocupados com o crescente volume
de processos judiciais movidos por
pacientes do SUS e dos planos de
saúde.

O COSEMS/SP defende a ideia da
formação de Câmaras Técnicas regio-
nais, que promovam consensos sobre
as ações judiciais, sem prejuízo ao
que determina a Constituição Federal
e com critérios fundamentais à defesa
do SUS, sob a ótica dos gestores com-
promissados. 

Confira os enunciados, na íntegra,
em: www.cosemssp.org.br

NOVOS ENUNCIADOS INTERPRETATIVOS
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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n Representantes do Ministério da Saúde, Secretaria de Saúde Estadual e CNJ discutem a judicialização


